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Introdução
Historicamente, o Estado de Sergipe, assim como os demais estados do Nordeste, traz a marca de uma sociedade e de uma economia excludentes, com desigualdades sociais e de renda insuportáveis.

Dominado econômica e politicamente por um pequeno número de famílias oriundas da oligarquia rural, que controlavam as principais atividades produtivas existentes no estado, Sergipe ainda hoje reflete essa situação, materializada na existência de um reduzido grupo de pessoas muito ricas, de um lado, e de um contingente enorme de sua população extremamente pobre, de outro.

Inicialmente, essas famílias exerciam o seu poder através do domínio das atividades econômicas de base agrícola, como a cana-de-açúcar, o algodão, o coco-da-baía e a pecuária, que eram os principais responsáveis pelo crescimento da economia local; posteriormente, expandindo seus negócios para os setores industrial e de serviços, com ênfase nas indústrias têxtil e da construção civil, atividades comerciais ("shoppings centers") e meios de comunicação de massa - rádio, jornal e televisão.

A conjunção do poder econômico e poder político, dava a esse grupo e seus aliados - chefes políticos dos municípios sergipanos -, o controle quase total não apenas sobre as terras, o trabalho e o capital, mas também sobre a vida da maioria da população.

Até porque, para além dos seus negócios e empreendimentos privados, detinham também o controle da máquina estatal, representada pelos governos estadual e municipais, e dela se serviam como se seus donos fossem, caracterizando uma forma patrimonialista de gestão da coisa pública. O mesmo acontecia na esfera parlamentar, onde a maioria dos vereadores e deputados estaduais "rezavam" pela cartilha do governo de plantão.

Com isso, favoreciam seus aliados, parentes e aderentes, puxa-sacos de toda a ordem, nomeando-os para altos cargos do executivo estadual. Por outro lado, perseguiam ferozmente os que lhes eram contrários, não raro demitindo-os ou transferindo-os para lugares distantes, obrigando-os a executarem tarefas não condizentes com a formação profissional de que eram portadores, no intuito de humilhá-los e demonstrar "quem mandava" em Sergipe. Exerciam, enfim, com base no clientelismo político e nas relações de favor, o mando sobre as coisas do estado e sobre as pessoas. Participação dos trabalhadores na formulação e execução das políticas públicas, nem pensar. Tudo era decidido por um pequeno grupo, formado pelos "donos" do poder local.

No final dos anos 60 e, principalmente, a partir da década de 70, com a implantação no estado de empresas industriais de grande porte, a exemplo da Petrobrás, Nitrofértil e Petromisa, assim como da indústria de cimento dos Grupos João Santos e Votorantim, entre outras empresas, a economia e a sociedade sergipanas começaram a passar por grandes transformações.

Do ponto de vista econômico, assistiu-se a uma diversificação das atividades produtivas até então existentes, com a queda progressiva da importância da agricultura como principal formadora do produto interno bruto estadual, e a ascensão a esse posto da indústria de transformação e do setor serviços.

Do ponto de vista sócio-político, a chegada de técnicos e outros profissionais de diversas regiões do país, trazidos pela Petrobrás e suas subsidiárias para tocarem os projetos de extração de petróleo e gás, produção de nitrogênio, amônia, uréia e potássio, ou atraídos pelas oportunidades de emprego que se abriam com a implantação de novas indústrias e expansão do comércio, ajudaram a expandir os horizontes do estado para além dos seus limites geográficos.

Sergipe passou a ser menos provinciano, transformando-se num estado com um estilo de vida mais cosmopolita, porém, ainda refém das oligarquias tradicionais que sempre mantiveram, a ferro e a fogo, o controle do Estado.

Todavia, é somente a partir dos anos 90 que efetivamente se pode dizer que o velho "Sergipe del Rey" deu lugar a um novo estado, mais arejado cultural e intelectualmente, mais integrado à economia nacional e mais aberto à incorporação do progresso técnico e às inovações, com resultados visíveis e significativos nas diferentes dimensões da vida econômica, política e social.

O expressivo crescimento populacional ocorrido em Sergipe nas últimas três décadas, em parte decorrente da migração, favoreceu à diversificação e a expansão da base econômica local, ampliando a demanda agregada, em grande medida gerada pelo poder de compra dos novos residentes. Assim, modificações importantes aconteceram na economia e na vida social e política do estado, embora muitas outras ainda se façam necessárias - e urgentes.

Desde já, chama-se a atenção para a necessidade de se compreender os problemas de natureza econômica, social e política de Sergipe, como dimensões de uma mesma totalidade, interrelacionados, e não como coisas estanques; como se o econômico nada tivesse a ver com o social e com o político, ou vice-versa.

Por outro lado, também é preciso ter claro que o cenário econômico e sócio-político atual de Sergipe não pode ser explicado com sendo resultante única e exclusivamente de decisões locais. Sergipe não é uma ilha, não está isolado do mundo. Logo, a compreensão dos fenômenos ali observados, para além da aparência ou superficialidade dos mesmos, passa necessariamente pela compreensão de como se dá a relação de Sergipe com a sociedade envolvente, com a economia e a política nacionais e com o quadro internacional.

Talvez não seja exagero afirmar que os determinantes externos - de cunho econômico, político e social - têm maior poder explicativo sobre o que está acontecendo em Sergipe do que simplesmente as decisões de âmbito local, tomadas pelo poder público ou pelos empresários.

O fato mesmo de se constituir num estado pobre, com indicadores econômicos e sociais, na sua grande maioria, abaixo da média do país, e totalmente dependente das transferências de recursos do Governo Federal, obriga o executivo estadual a seguir cegamente as orientações emanadas do Planalto.

Ora, o governo FHC vem seguindo à risca a cartilha do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial, adotando uma política neoliberal, em que o mercado é alçado à condição de único e exclusivo senhor; considerado como a panacéia capaz de resolver todos os problemas da sociedade.

Nesse cenário, a globalização passa a ser referência para tudo, seja para o bem seja para o mal; tudo se explica a partir dela; mais que isso, os elevados índices de desemprego, a flexibilização das relações de trabalho com perdas significativas para os trabalhadores, a retirada dos direitos sociais conquistados pelos trabalhadores, são supostamente justificadas como algo inexorável, porém passageiro, já que a globalização os corrigirá a médio e longo prazos. Logo, pouco ou quase nada fica como margem de manobra para as unidades da federação atuarem, objetivando resolver os problemas da maioria da população, e não apenas preocupando-se com as questões econômicas e com as finanças do estado.

O reflexo desse quadro no plano sócio-político é dado pela perda significativa de poder dos sindicatos de trabalhadores e movimentos sociais, não só urbanos mas também rurais - com a exceção benfazeja que é o MST- e a afirmação do individualismo como referência central desse novo tipo de sociedade que está sendo criada: fragmentada, ferozmente competitiva; uma verdadeira selva, onde a solidariedade e as preocupações com os problemas sócio-econômicos da maioria da população passam a ser subordinadas ao lema de "levar vantagem em tudo", não importando os meios utilizados para alcançar os objetivos
1 - Sergipe e o contexto nacional e mundial : interrelações e singularidades 
Sem aprofundar as questões relativas ao assunto, posto que não é este o objetivo desse texto, é bastante lembrar que entre os principais processos que se verificaram no âmbito mundial, a partir dos anos 90, estão a revolução científica e tecnológica, as inovações no mercado financeiro (desregulamentação dos fluxos de capitais), a abertura e a formação de blocos comerciais e a crise fiscal dos estados nacionais. Eles inauguraram um novo padrão de funcionamento e uma nova forma de crescimento da economia mundial e foram determinantes na atual configuração da economia e da sociedade brasileiras.
Segundo Lacerda (1999), " se de um lado o progresso técnico se acelerou e os fluxos de capitais puderam aportar nos mercados emergentes, somando-se à poupança interna; de outro, a ausência de regulamentação nos fluxos de capital multiplicou a instabilidade financeira internacional, como pôde se verificar, notadamente, a partir de 1997, com as sucessivas crises cambiais na Ásia, Rússia e, finalmente, no Brasil no início de 1999". Seguidos pela recessão nos Estados Unidos da América e pelo caos na Argentina, no primeiro ano do novo século.
pós-guerra (1945) em diante, os ajustes que se verificaram nas estruturas produtivas das diferentes regiões brasileiras conformaram uma economia nacional integrada, porém de forma subordinada, no que tange principalmente à Região Nordeste, em relação ao Sudeste. Ou como diz Lacerda (1999), citando Cano (1995) e Guimarães (1995), a uma relação interregional do tipo "centro-periferia", em que a dinâmica das economias menos desenvolvidas dependeria essencialmente dos impulsos e restrições emanados do pólo dinâmico representado por São Paulo, num movimento que configuraria uma "soldagem" das economias regionais que se tornariam "solidárias", no sentido de que têm suas dinâmicas entrelaçadas.

Em 1970, a Região Sudeste e o estado de São Paulo respondiam, respectivamente, por 65,0% e 39,4% do produto interno do País e por 80% e 58% da Produção industrial (Diniz, 1995) . Mesmo apresentando uma queda, vinte anos depois, São Paulo, sozinho, ainda responde por quase um terço do PIB total do Brasil e por mais da metade do produto industrial brasileiro.
Durante os anos 70, o Nordeste, através da SUDENE, recebeu um grande volume de investimentos, oriundos dos incentivos fiscais criados para a região e os vinculados ao II PND, como forma de aumentar o seu desenvolvimento. Tais benefícios possibilitaram a modernização de setores tradicionais como têxtil e alimentos, além de favorecerem a uma importante diversificação tanto no setor de não duráveis como no de bens duráveis e de capitais. Por sua vez, os empreendimentos vinculados ao II PND voltaram-se para implantação de unidades industriais no setor de bens intermediários em quase todos os estados da região mas, dado o peso do pólo petroquímico de Camaçari, concentraram-se fortemente na Bahia. Ainda assim, Sergipe recebeu importantes investimentos, especialmente da Petrobrás e suas subsidiárias.
Devem ser lembrados ainda a implantação de alguns pólos agrícolas nos anos 80, que se beneficiaram de incentivos fiscais e creditícios, e que mais adiante se constituiriam em novas áreas dinâmicas na economia nordestina, a exemplo do Di-Pólo Petrolina-Juazeiro, voltado para a produção de fruticultura irrigada, e dos perímetros irrigados Califórnia, Jacarecica, Ribeira, Jabiberi e Piaui, em Sergipe, destinados à exploração de hortaliças e frutas, além da rizicultura irrigada nos projetos da Propriá, Betume e Cotinguiba-Pindoba, implantados pela Codevasf, no município de Propriá.
Em resumo, na década de 70 até meados dos anos 80 verificou-se um movimento de desconcentração produtiva regional que beneficiou particularmente as áreas menos desenvolvidas do país, especialmente o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste, sendo a ação governamental decisiva para que isso acontecesse, através de incentivos fiscais e financeiros e investimentos das estatais, dentro de uma orientação de integrar economicamente o território e explorar oportunidades de fronteiras agrícolas e minerais.
Todavia, com o agravamento da crise fiscal e financeira do estado brasileiro no final dos anos 80 e a mudança de compreensão do seu papel no desenvolvimento, notadamente a partir da década de 90, assistiu-se ao esgotamento do processo de desconcentração regional da atividade produtiva.
O governo Collor adotou de vez a política neoliberal, em que a competitividade e produtividade, na esfera econômica, e o desmanche do setor público e a supressão dos direitos sociais, no plano sócio-político, constituíam o eixo das políticas governamentais. Fez-se, assim, uma abertura comercial irresponsável, cujos resultados foram a desnacionalização dos principais setores industriais brasileiros, a falência de milhares de empresas de capital nacional e início de um processo de precarização do trabalho que se prolonga até os dias atuais.
Essa mesma receita foi - e está - sendo seguida pelo governo FHC, que acelerou o processo de privatizações, praticamente entregando de graça ao capital internacional o controle de empresas estatais fincadas em setores estratégicos da economia, entre as quais as Companhia Siderúrgica Nacional e a Vale do Rio Doce; priorizou o pagamento da dívida externa em detrimento da adoção de políticas de desenvolvimento, notadamente na área social, que pudessem estancar o elevado nível de desemprego no país; e escolheu o funcionalismo público como bode expiatório para justificar a política de constituição de um Estado mínimo, atribuindo ao mercado a função de corrigir os problemas econômicos e sociais que existem.
2 - Breve Caracterização do Estado de Sergipe e Evolução Recente de sua Economia
Sergipe, com 21.994 km2 de área territorial, é o menor estado da federação brasileira e está localizado na Região Nordeste do Brasil. Tem como limites os Estados da Bahia (ao sul e a oeste) e Alagoas (ao norte, cuja fronteira é demarcada pelo rio São Francisco) e, a leste, o Oceano Atlântico. Possui 75 municípios e uma população atual de 1.784.475 de habitantes (correspondente a 1% da população brasileira e a 3,7% da região nordeste), dos quais 28,6% ou 511.249 pessoas residem na zona rural (Censo Demográfico do IBGE, 2000).

Em 1991, 77,3% dos municípios sergipanos tinham menos de 20 mil habitantes, e neles residiam cerca de 536.468 pessoas, 60% delas no campo (Censo Demográfico do IIBGE, 1991).

Em 1997, 53,0% da População Economicamente Ativa de Sergipe - PEA estava vinculada ao setor terciário, contra 33,3% do setor primário e 13,7% no setor secundário. Entre 1991 e 1997 a PEA passou de 530,7 mil para 753,0 mil pessoas, um aumento de 222,3 mil pessoas. Cerca de 3/5 do crescimento da PEA nesse período se verificou no setor terciário, 135,2 mil pessoas a mais, ainda que a PEA do setor primário também tenha conhecido um crescimento muito significativo, de 92,9 mil pessoas. A PEA do setor secundário cresceu tão somente em 11 mil pessoas.

Comparando-se os dados de população ocupada por setor de atividade entre o Censo de 1991 e a Amostra Domiciliar de 1997 é possível verificar algumas mudanças significativas. Em primeiro lugar, o setor primário apresentou um grande crescimento de pessoas ocupadas, passando de 151.527 em 1991 para 249.130 em 1997, um acréscimo de 97.603 pessoas.

O setor secundário, por sua vez, apresentou performance abaixo da média da economia em geral. Entre 1991 e 1997, o aumento do pessoal ocupado nesse setor foi tão somente de 11,1 %, muito abaixo dos 47,9% da economia como um todo, fazendo com que esse segmento reduzisse a participação nesse indicador de 17,7% para 13,3%.

A expansão da ocupação nos anos 90, em Sergipe, continuou sendo feita pelo setor terciário. O número de pessoas ocupadas nesse segmento passou de 253,3 mil para 372 mil entre 1991 e 1997, um aumento de 47%. Acrescentaram-se 119,1 mil pessoas às atividades produtivas deste segmento, o maior contingente em termos absolutos.

Em 1992 havia no estado de Sergipe 292, 2 mil pessoas empregadas, das quais tão somente 131,0 mil, correspondendo a 44,8%, possuía carteira de trabalho assinada. Cinco anos depois, em 1997, a pesquisa do IBGE apontou que o contingente de empregados manteve-se praticamente congelado, 292,9 mil pessoas.

Olhando para o passado, a paisagem agrária de Sergipe é marcada, desde o período colonial, por uma elevada concentração fundiária e pelo controle da água e das melhores terras pelas oligarquias rurais, que detêm os poderes econômico e político e decidem sobre a vida de milhares de camponeses e trabalhadores rurais sergipanos. Nem mesmo os mais de cem assentamentos rurais implantados ao longo dos últimos 50 anos no estado foram capazes de alterar significativamente a injusta distribuição das terras e as desigualdades sociais dela decorrentes.

O "mapa da fome" trouxe ao conhecimento da opinião pública a existência de 32 milhões de brasileiros vivendo na mais absoluta miséria, sendo que 54% deles localizados no Nordeste e a grande maioria residente nas zonas rurais. No caso de Sergipe, 31,4% de seus habitantes vivem abaixo da linha de pobreza, dos quais 18,1% são moradores do campo e 13,3% residentes na cidade (Lopes,1995).

Por outro lado, em 1995, existiam no estado 99.774 estabelecimentos agropecuários, com uma área total de 1.702.628 hectares. Destes, 78,4% tinham menos de 10 hectares, e se apropriavam de 10,2% da área total recenseada. Em contrapartida, as propriedades com mais de 100 hectares, embora representassem apenas 3,2% dos estabelecimentos, detinham 57% da área total dos mesmos (Censo Agropecuário do IBGE - 1995/96).

Guardadas as devidas proporções, a elevada desigualdade na distribuição da terra no Brasil e no Nordeste também é encontrada em Sergipe. No período 1975/1985, o índice de Gini para o país como um todo flutuou ao redor de 0,85; na região Nordeste, 0,87 e, em Sergipe, ficou na casa dos 0,86, o que expressa um forte grau de concentração, já que o índice com valor igual a um caracteriza o máximo da desigualdade na distribuição da terra.

Ainda que a participação dos residentes da zona rural em relação a população total do estado tenha diminuído nos últimos 30 anos, caindo de 53,9% em 1970 para 29% em 2000, e a agricultura represente atualmente menos de 10% PIB estadual, ela continua a ter uma importância significativa na economia sergipana, principalmente quando vista sob a óptica do emprego (207.387 pessoas ocupadas do total de 567.670 existentes no estado em 1990, segundo a SEPLANTEC/SE).
Sergipe é o segundo maior produtor de laranja do país, tem um rebanho bovino bastante expressivo e tem investido nos últimos anos em projetos de irrigação de hortaliças, rizicultura e frutas tropicais, além dos cultivos tradicionais, como feijão, milho e mandioca.

A agroindústria de cítricos, no sul do Estado, a cana de açúcar na faixa costeira norte, os coqueirais e os perímetros irrigados, são as áreas agrícolas mais importantes economicamente. No setor agrícola, apresentam peso significativo, também, as culturas temporárias e a pecuária no agreste e no sertão sergipanos, ainda que, de maneira geral, sejam raras as áreas em que se verifiquem progressos significativos em termos tecnológicos ou ganhos de produtividade de alguma expressão.

Somente a laranja, explorada economicamente em um terço dos municípios sergipanos, até pouco tempo proporcionava ocupação para cerca de 100 mil pessoas. Segundo a Associação dos Citricultores de Sergipe - ASCISE, em condições normais, os municípios que formam o pólo citricultor do estado chegavam a produzir juntos 600 mil toneladas de laranja por ano, em uma área plantada de aproximadamente 50 mil hectares. Em 1985, chegou a gerar uma receita superior a 10 milhões de dólares, grande parte oriunda da exportação de suco concentrado de laranja para a Alemanha e outros países europeus.
Atualmente, a citricultura passa por uma crise aguda, imersa num círculo vicioso que envolve perda de receita, dificuldades de renovação dos pomares, baixa produtividade, elevado índice de desemprego, utilização do trabalho infantil como forma de barateamento dos custos de produção e fechamento de empresas beneficiadoras e agroindústrias de suco concentrado de laranja existentes na região.

O setor industrial, por sua vez, apresenta um quadro onde é possível distinguir claramente dois momentos no seu processo de desenvolvimento no estado. O primeiro, nos anos 70 e primeira metade dos anos 80, quando um conjunto de investimentos industriais de empresas públicas e privadas puxaram o crescimento do produto econômico e revolucionaram as atividades urbanas. Com isto alterou-se significativamente a feição, até então, essencialmente tradicional, da economia sergipana. O segundo, a partir de meados dos anos 80, quando o ciclo anterior se esgotou e o setor terciário passou a apresentar as atividades mais dinâmicas de nossa economia (Lacerda, 1999).
O setor secundário sergipano concentra-se fortemente na grande Aracaju, onde se localiza um parque industrial que apresenta certa diversificação, apesar do predomínio dos segmentos tradicionais como o têxtil e o de alimentação. Alguns pólos tradicionais no interior do Estado como o de Estância, Riachuelo, Boquim, Itabaiana, Lagarto e Propriá contam com certo peso na geração de riqueza e na ocupação de recursos humanos.

A atividade de extração de petróleo e gás natural por parte da Petrobrás, a fabricação de fertilizantes e a extração de sais minerais, que foram os segmentos que impulsionaram a economia sergipana até meados dos anos 80, são atividades consolidadas e mantêm um peso importante na criação direta e indireta de renda e de emprego. Contudo, desde meados dos anos 80 que essa atividade não tem apresentado crescimento sustentado. Em 1978, a produção de petróleo alcançou 2 milhões e 734 mil metros cúbicos (m3), caindo sucessivamente ao longo dos últimos anos (Lacerda, 1999).
Outros segmentos industriais como o de vestuário, calçados e artefatos de tecidos, de minerais não metálicos, químico, de mobiliário e de madeira apresentam também certa expressão no produto interno.

A construção civil, apesar de crises cíclicas, encontra-se consolidada e responde por um contigente de emprego próximo da soma encontrada em todos os gêneros das indústria de transformação. Para Lacerda (1999), a crise do modelo de desenvolvimento vigente até o início dos anos 80 afetou fortemente a todos os estados nordestinos, mas atingiu particularmente Sergipe dada a forte presença das estatais no Estado, como a Petrobrás, Fafen e a antiga Petromisa, hoje, Vale do Rio Doce. A partir de meados dos anos 80, as atividades do setor terciário, de forma crescente, passaram a se tornar as de maior peso, seja em termos de geração de produto, seja em termos de criação de oportunidades de trabalho.
O setor terciário tem apresentado um papel crucial na geração de postos de trabalho, respondendo em 1997 por cerca de 60% da população ocupada do Estado. Particularmente o setor de serviços tem conhecido intenso crescimento, principalmente aqueles vinculados ao turismo, ensino e saúde.

As atividades desse setor, sobretudo os serviços de maior potencial de expansão, encontram-se concentradas na capital e seu entorno, embora existam núcleos interioranos que contam com um setor terciário relativamente desenvolvido.
O setor de serviços (incluindo comércio, turismo, etc) representava, em 1970, 53,7% do produto interno estadual, diminuindo sua participação até meados dos anos 80, quando chegou a responder por 36,8% do PIB, por conta do crescimento mais acelerado do setor industrial. Em 1995, entretanto, já era responsável por 54,1% do PIB. A estimativa da SUDENE para 1998 é de uma participação de 45,1% desse setor no PIB estadual (Lacerda, 1999).
Em termos gerais, a economia de Sergipe cresceu 164% na década de 70 e 53% na década de 80. No final dos anos 80, a economia de Sergipe era cerca de três vezes maior do que no início dos anos 70. Por outro lado, durante essa década, a taxa anual de crescimento do produto interno foi de 10,2% ao ano e, entre 1981-1989, de 5,5% ao ano.
Na década de 90, entretanto, a economia sergipana perdeu dinamicidade, chegando a apresentar um crescimento negativo do PIB, entre 1989 e 1993, da ordem de -2,2% a.a. Apresentou uma pequena recuperação nos anos seguintes, acompanhando a retomada de crescimento da economia brasileira, no início do Plano Real., embora em patamar mais baixo do que nos anos 70 e parte dos 80. Entre 1994 e 1996 o estado cresceu 4,3% ao ano e, entre 1997 e 1998, 3,5%, sendo que, em 1998, o aumento do PIB foi de apenas 0,8% (Lacerda,1999).
Segundo Andrade (2000), os anos 90 foram uma tragédia para a economia sergipana, já que esta cresceu apenas 1,8% ao ano, só superando o estado do Piauí, entre os 9 estados da Região Nordeste. O que refletiu gravemente na renda do sergipano, que teve crescimento igual a zero nos anos 90

Ressalte-se que o PIB estadual, é extremamente concentrado. Segundo dados brutos do IBGE e do IPEA, em 1996 ele foi da ordem de US$ 4.254.147.532, sendo que 5 municípios - Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, Laranjeiras, Estância e São Cristóvão, foram responsáveis por 71% do mesmo. E apenas Aracaju, contribuiu com 59,6% do PIB estadual, no ano considerado.
Por outro lado, o PIB por habitante cresceu 109,2% na década de 70, cerca de 30% na década de 80 e, nos anos 90, recuou 13,7%, até 1993; voltou a crescer entre 94 e 96, apresentando uma taxa de 7,8%. Em 1998, o PIB per capita recuou 1,0% (Lacerda, 1999).
Atualmente, apesar da implantação de empresas industriais de grande, médio e pequeno portes atraídas por um conjunto de benefícios e incentivos fiscais oferecidos pelo governo de Sergipe, a exemplo da fábrica da Brahma, no município de Estância, da fábrica de biscoitos Mabel, em Itaporanga D'Ajuda, da construção de novas plantas industriais da Azaléia no interior sergipano, sem contar os empreendimentos que estão sendo implantados em Aracaju e em Nossa Senhora do Socorro, nada indica que se esteja assistindo a um processo de criação de uma base de desenvolvimento industrial sustentável.
Ao contrário, os estudiosos da economia local são unânimes em afirmar que o conjunto de benefícios e vantagens que tais empresas têm recebido do estado, não tem resultado em significativo crescimento na geração de emprego para a população local. O número de postos de trabalho que têm sido criado é insignificante, quando comparado ao alto índice de desemprego existente em Sergipe. Em outras palavras, a renúncia fiscal por parte do estado (isenção de ICMS), além da doação de terrenos, montagem de toda a infra-estrutura - água, estradas, energia elétrica, etc - , parece estar sendo benéfica apenas para as empresas e não para o estado; muito menos para a população.
Mesmo considerando o fato de que entre 1995 e 1999, cerca de 90 empresas industriais de diferentes ramos de atividades foram instaladas e/ou estavam em processo de instalação no estado, com base na política de incentivos fiscais do governo estadual, com uma expectativa de geração de 9.978 empregos (Matos, 2001). Se compararmos isto com o número de demissões registradas pela Delegacia Regional do Trabalho em Sergipe, durante o período de 1998 a outubro de 2000, que foi de 10.907, vê-se que pouco representa esse resultado frente ao alto índice de desemprego existente. Situação que se torna mais grave se for somado, ao número de demitidos no período considerado, as dezenas de milhares de trabalhadores que estavam procurando trabalho e de jovens que buscavam emprego pela primeira vez.
Como bem o coloca Lacerda (1999), o desafio, hoje, é, sobretudo, assegurar uma expansão consistente da economia sergipana a fim de assegurar ocupação para cerca de 37 mil jovens que ingressam anualmente no mercado de trabalho. Para tanto, é necessário estimular a economia sergipana, de modo a promover o seu crescimento e diversificação, apoiando a multiplicação das atividades do setor serviços e criando incentivos para a recuperação dos níveis de investimento no setor industrial e agrícola. Sabe-se, entretanto, que em razão da crise financeira e fiscal do estado brasileiro as dificuldades são muito maiores.
Ainda segundo aquele autor, "os chamados determinantes nacionais do poder de compra são, no curto prazo, os mais importantes na evolução do PIB local. Todavia, eles não explicam tudo. Sergipe enfrentou grandes dificuldades de se inserir no novo modo de funcionamento da economia brasileira, após a liberalização comercial e a desregulamentação econômica, com o que perdeu participação nos produtos internos nordestino e brasileiro. O crescimento do produto interno do Estado, nos últimos anos, é inquestionavelmente uma boa notícia. Deve, entretanto, ser recebida com cautela pois, além de não ter permitido a recuperação do nível de emprego, não parece consolidar, ainda, um reposicionamento nesse novo quadro nacional. Um maior detalhamento dos setores que puxaram o crescimento se faz necessário para permitir uma conclusão mais acurada" (Lacerda, 1999).
3 - O Panorama Sócio-Político: mudanças e continuidades
A efetiva autonomia dos municípios e a participação da sociedade civil organizada na definição das políticas públicas, encontra no clientelismo político um obstáculo muito grande para o pleno exercício da cidadania. Nesse aspecto, Martins (1994) ajuda a elucidar a compreensão do clientelismo político quando afirma ser este "essencialmente uma relação entre os poderosos e os ricos e não principalmente uma relação entre os ricos e os pobres", configurando dessa forma uma relação simétrica e assimétrica.
Já Dantas (1995:23), vê o clientelismo "como uma relação assimétrica, constituída pela proteção do chefe sobre a clientela, que resulta em submissão, apoio e prestação de serviços", mas, também, no nosso entendimento, numa "cumplicidade" do agente clientelizado, em que este não deixa de tirar proveito da situação assim configurada.
Essa relação entre poderosos (econômico e politicamente), que conforma o oligarquismo brasileiro, segundo Martins (1994), " se apoia na instituição da representação política como uma espécie de gargalo na relação entre a sociedade e o Estado. Não só os pobres, mas todos os que, de algum modo, dependem do Estado, são induzidos a uma relação de troca de favores com os políticos".
Correndo em paralelo com a relação clientelista que ameaça a autonomia dos municípios e dificulta o processo de descentralização política, "a concentração do sistema fiscal impede que as administrações estadual e municipal escapem à dependência do poder federal. Assim sendo, como no passado, o poder local se encontra frente a duas opções: a fidelidade política, em troca do amparo econômico, ou a autenticidade política, que pode acarretar segregação e sanções econômicas" (Bursztyn,1984).
A ocorrência de infidelidade partidária tem sido a marca da política brasileira, e Sergipe não foge à regra. No plano estadual isso se dá através do estatuto da filiação partidária de ou alianças com prefeitos da "oposição" e líderes políticos locais, em troca de cargos, promessa de repasse de recursos financeiros e/ou a construção de obras nos municípios, confirmando dessa forma a análise feita por Bursztyn (1984), sobre as motivações e as consequências da filiação dessas pessoas a um determinado partido político.
Nas eleições de 1998, por exemplo, dois acontecimentos políticos significativos, que ajudam a entender o clientelismo presente na política partidária de Sergipe, puderam ser observados claramente. No período pré-eleitoral, o PFL concentrava em suas hostes um número expressivo dos 75 prefeitos municipais de Sergipe e era um dos pilares da aliança com o PSDB na condução da administração do executivo estadual. Juntamente com outros partidos aliados, dentre eles o PTB, PMN, PPB e PPS, as oligarquias políticas tradicionais tinham em sua mãos a quase totalidade dos deputados estaduais, vereadores e prefeitos municipais, fruto de uma ampla coligação dos partidos políticos, costurada por duas das maiores forças econômicas e políticas de Sergipe (os Franco - PSDB e PMDB e os Alves - PFL).
Praticamente às vésperas do pleito essa aliança foi desfeita, e, diante dos cerca de 500 milhões de reais obtidos com a venda da empresa de energia elétrica do Estado (ENERGIPE), nas mãos do governador e candidato à reeleição, a maioria dos prefeitos do PFL filiou-se ao PSDB, em troca da promessa de realização de obras em seus municípios . Obras essas que os prefeitos haviam prometido durante a campanha de 1996, mas que até o momento não haviam conseguido realizar devido às precárias condições financeiras das prefeituras. Por outro lado, também assistiu-se a um até então jamais imaginado acordo político, envolvendo o governador do estado com a mais expressiva liderança da oposição do estado, Jackson Barreto, um populista com grande carisma e adversário histórico dos Alves e dos Francos, que levou o seu partido, o PMDB, a se aliar ao PSDB na disputa eleitoral naquele ano.
Depois das eleições, e tendo o governador sido reeleito, um outro movimento em direção ao poder foi observado, desta feita centrado na figura da primeira-dama do estado, filiada ao PPS, que trouxe para o partido - aliado de primeira hora do governo tucano -, vários políticos de origens partidárias diferentes e até de ideologias divergentes (PT, PDT e PFL).
Com uma base de apoio político numerosa, construída na promessa de favores e distribuição de cargos na administração estadual para os grupos políticos aliados, o governador passou a governar Sergipe sem qualquer dificuldade de ordem política, ao acomodar os interesses e minimizar ou eliminar conflitos entre os seus seguidores. O resultado é que ele hoje possui ampla maioria na assembléia legislativa e nas câmaras municipais das principais cidades de Sergipe e conta com o apoio das principais lideranças ou chefes políticos locais.
Essa forma de fazer política, com base no clientelismo , vai propiciar a continuidade dos tradicionais "currais eleitorais", onde reina o chamado " voto de cabresto" .

Se a corrida dos políticos em busca do voto ocorre fundamentalmente no "tempo da política", entendido como "momentos de mobilização para o voto", sendo os compromissos desfeitos nos períodos entre as eleições, como afirmam Palmeira (1996) e Chaves (1996), isto não significa que as oligarquias políticas abandonem os seus já "cativos" eleitores nos períodos intermediários ou de intervalo entre uma eleição e outra.
O mecanismo que realimenta permanentemente o vínculo de subordinação dos eleitores aos chefes políticos locais, mantendo o controle da fidelidade dos eleitores já conquistados, evitando que os adversários os "roubem" para as suas hostes, é feito através de fornecimento gratuito de remédios, alimentos, prestação de serviços sociais (ambulância para levar os doentes e gestantes para hospitais e maternidade de Aracaju), incursões junto ao governo estadual para realizar pequenas obras nas comunidades/povoados rurais, apadrinhamento político, etc.
Nos últimos anos, o Projeto Nordeste (atualmente, Projeto São José), financiado pelo Banco Mundial, com ações assistencialistas nos povoados rurais - repassando a fundo perdido recursos para calçamento de ruas, construção de cemitério e outros equipamentos comunitários - e, mais recentemente, o Pró-Sertão, com recursos do Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola - FIDA e atuação em 17 municípios do semi-árido, financiando pequenos projetos agrícolas e atividades não-agricolas, têm sido os principais suportes dessas ações.
Depreende-se do que foi até aqui exposto, que a política sergipana se faz à margem dos partidos, caracterizando-se por uma secundarização da filiação partidária frente à pessoa do político, em que os interesses políticos e pessoais dos candidatos e/ou de grupos, de um lado, e as vontades individuais dos eleitores, de outro, estão acima dos interesses e das necessidades da maioria da população. As promessas aos eleitores a serem conquistados - na maioria das vezes não cumpridas -, por sua vez, constituem meios para arregimentação de votos, objetivo final das relações e articulações feitas no campo e no tempo da política, pelos diferentes grupos que dominam o cenário político sergipano.
Geralmente, dois grupos políticos reunindo as lideranças mais expressivas do interior, pertencentes ou ligadas às oligarquias rurais, controlam o poder local, alternando-se no comando do município, contando com expressiva maioria na câmara de vereadores e, em alguns casos, ajudando a eleger deputados estaduais e/ou federais ligados ao grupo, além do governador do estado.
Disputando sozinho as eleições municipais ou aliando-se, eventualmente, ao outro grupo político adversário, quando uma nova liderança ameaça alterar o quadro de dominação por eles historicamente construído, os principais grupos políticos tradicionais esquecem temporariamente suas divergências e se unem no combate ao inimigo "intruso". Dessa forma, têm conseguido se perpetuar no poder, mantendo sob suas rédeas o controle da política local., porém sempre marchando ao lado do governo estadual. As demais forças políticas, quase sempre acabam por se aliar a esses grupos hegemônicos ou a gravitar em torno deles, pegando as migalhas que sobram - pequenos cargos comissionados na prefeitura para seus principais líderes ou apadrinhados.
Dependendo da importância do chefe político, medida pelo número de votos que controla, também podem ser aquinhoados com alguns cargos na administração estadual .
Tomando como base as eleições municipais de 2000, o quadro político sergipano apresenta a seguinte configuração : na capital, Aracaju, pode-se dizer que os grandes derrotados nesta eleição foram os grupos políticos que tradicionalmente dominam a política local, seja através do uso do poder econômico, seja pela via do clientelismo e do favor. Entretanto, o mesmo não se observa para o conjunto do estado.
Nas cidades do interior, com raríssimas exceções, como por exemplo, a vitória do candidato do PT em Japaratuba, e a reeleição do prefeito de Poço Redondo, o que se assistiu nas eleições 2000 foi a manutenção no poder executivo municipal de representantes das oligarquias locais. Como exemplos, tem-se a recondução ao cargo de prefeito da mulher de um deputado estadual, em Ribeirópolis, e do filho do ex-presidente da Assembléia Legislativa de Sergipe, e atual Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, em Pirambu, além da eleição do irmão de um deputado federal, em Boquim, e do irmão de um ex-vice-governador e atual deputado estadual, em Frei Paulo.
Tal como ocorreu com as prefeituras, os partidos que congregam em suas fileiras as forças políticas mais conservadores e reacionárias de Sergipe (PMDB, PFL e PSDB) continuam a ocupar a maioria das cadeiras nas câmaras municipais desse estado. Ressalte-se o crescimento do PPS, que quase dobrou o número de vereadores entre as eleições de 1996 e de 2000.
A ainda pouca presença das mulheres na disputa eleitoral, principalmente para os cargos majoritários, também é algo que deve ser ressaltado. Mesmo na câmara de vereadores, 13 dos 75 municípios (17,33%) não têm mulheres com assento no parlamento. São eles : Poço Redondo, Porto da Folha, Pinhão, Brejo Grande, Pedra Mole, Malhada dos Bois, Moita Bonita, São Domingos, Nossa Senhora de Lourdes, Santana do São Francisco, São Francisco, Maruim e Tomar do Geru.
No caso de Aracaju, as urnas trouxeram um dado novo : ao rol dos derrotados veio juntar-se um político carismático e populista que pensava ter feito da capital do estado o seu "feudo", haja vista que há 16 anos não perdia uma eleição para a prefeitura (disputando pessoalmente ou indicando o candidato, não raro alguém inexpressivo politicamente, que se elegia com os votos do "padrinho" populista).
Por outro lado, dando contorno a um quadro que se verificou nas mais importantes capitais do país, o Partido dos Trabalhadores - PT, atropelou o mais otimista de seus eleitores, ao ganhar a eleição em Aracaju já no primeiro turno. É certo que a boa performance do seu candidato, sua atuação na Câmara Federal, a eloqüência e clareza na exposição de seus propósitos em muito ajudaram na escolha por parte do eleitorado, notadamente os jovens, entre eles, os que estavam votando pela primeira vez.
O certo é que não se esperava, em sã consciência, que o candidato do partido ganhasse a eleição ainda no primeiro turno, mesmo considerando a sua melhor performance em relação aos outros candidatos, demonstrada durante o período de propaganda eleitoral, e confirmada pelas pesquisas de opinião, indicando uma tendência de contínua de crescimento.
A fragmentação partidária, demonstrada pelo número elevado de partidos que disputaram a eleição 2000, reafirma a necessidade urgente da reforma eleitoral e partidária, de modo a acabar com os "partidos de aluguel", sem qualquer legitimidade e desprovidos de um mínimo de conteúdo ideológico. O professor aposentado da UFS e cientista político Ibarê Dantas, num trabalho encomendado pelo Projeto Áridas, já fazia menção a essa distorção no quadro partidário brasileiro, ao examinar as eleições de 1994 em Sergipe.

Como exemplo, basta lembrar do que aconteceu na última eleição para governador em Sergipe, quando houve uma debandada dos prefeitos do PFL para o PSDB e o PPS, e nesta última, para prefeito de Aracaju, quando muitos vereadores trocaram de siglas partidárias, se alojando em partidos pouco expressivos do ponto de vista eleitoral, para tentar se reeleger mais facilmente, com base nas coligações proporcionais.
A constatação de que pouco mais de dois terços dos prefeitos eleitos em 96, disputaram a reeleição e apenas a metade conseguiram renovar seus mandatos, mostra que, manter ou não o estatuto da reeleição para prefeitos é irrelevante, isto é, pouca importância tem para a manutenção do regime democrático, pois o suposto uso da máquina do município pelos prefeitos candidatos à reeleição não teve a importância ou o peso que lhe era atribuída. Tudo leva a crer que foi a boa administração que fizeram nos seus municípios - mais do que o uso da máquina - que os levaram a um novo mandato.
Por outro lado, há uma expectativa muito grande de que a Lei de Responsabilidade Fiscal atue como inibidora eficaz da elevada corrupção que historicamente tem se observado no país, nas instâncias municipal, estadual e federal. É inequívoca a contribuição que ela deverá trazer para a boa gestão dos negócios públicos por parte dos novos prefeitos, porém, a meu juízo, ela não deve ser vista como uma panacéia.
A bem da verdade, já existem instrumentos legais que poderiam ser acionados pelos Tribunais de Contas para coibir a corrupção no setor público, apenas eles nunca foram aplicados, muitas vezes por razões políticas e comprometimento dos conselheiros com o governo que os nomeou. Logo, a Lei de Responsabilidade Fiscal é importante para freiar as ações dos prefeitos, impedindo-os de gastar mais do que arrecadam, porém ela não tem como evitar a má aplicação dos recursos. É uma boa medida, é! Mas não tem todo esse poder que estão lhe atribuindo, como se fosse a "salvação da lavoura".
4 - Conclusão : 
A análise do panorama econômico, político e social de Sergipe mostra que até 1970, a economia do estado tinha na agropecuária a base das atividades produtivas locais, vindo a perder em seguida esse posto, para o setor industrial, cujo dinamismo foi expressivo e contínuo até meados dos anos 80. Daí em diante, o setor de serviços ganhou proeminência na expansão do produto interno, apresentando taxas de crescimento mais elevadas do que os demais setores, a ponto de representar, atualmente, cerca de 46% do PIB estadual.

Essa performance pode ser creditada ao processo de diversificação e modernização das atividades comerciais que vem acontecendo em Sergipe, a exemplo da instalação de dois modernos "shoppings centers" na capital, Aracaju, e de lojas de cadeias nacionais ou regionais.
Por outro lado, embora ainda se encontre nos primeiros estágios, as atividades relacionadas com o turismo estão sendo objeto de crescentes preocupações por parte do governo, tudo indicando que o turismo passe a ser um dos focos centrais na busca da retomada do crescimento da economia estadual, em bases sustentáveis e duradouras.
Entretanto, apesar de das transformações observadas, notadamente na base produtiva, dinâmica da economia sergipana ao longo das últimas três décadas não foi capaz de proporcionar melhorias significativas nas condições sócio-econômicas da maioria da população sergipana.
A concentração da terra manteve-se praticamente inalterada durante todos esse anos, o mesmo acontecendo com a renda. Segundo os dados da PNAD de 1997, o rendimento médio familiar das famílias sergipanas era de apenas R$ 534,00 e 21% delas percebiam menos de um salário-mínimo, em contrapartida, apenas 3,4% das famílias tinham uma renda mensal superior a 20 salários-mínimos.
Outros indicadores sociais, apesar de terem melhorado, ainda estão muito aquém do desejável. Em 1997, segundo a PNAD, 21% das famílias viviam em casas alugadas ou cedidas; 31% não eram servidas por abastecimento d'água, e 17,5% não possuíam esgotamento sanitário e banheiro ou sanitário.
Nem mesmo o fato de Sergipe vir mantendo uma boa performance quando tomado como base o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) , ocupando o primeiro lugar entre os 9 estados nordestinos (IDH da ordem de 0,731, em 1996, mantendo-se constante em 1998), permite fazer disso uma bandeira ufanista do desenvolvimento estadual. Até porque, o IDH sergipano, embora melhor do que o apresentado pela Região Nordeste (0,61) como um todo, foi menor do que o IDH do Brasil (0,83), em 1996.
A taxa de analfabetismo da população com idade acima de 15 anos chegava, em 1998, a 24%, quase o dobro da encontrada para o Brasil (13,8%), e a taxa de mortalidade infantil era de 53,1 por mil nascidos vivos, contra 36,1 para o Brasil, portanto, ainda muito alta.
O mercado de trabalho, por sua vez, ressente-se ainda hoje de investimentos maciços na agricultura, indústria, comércio e serviços, a fim de se expandir e poder absorver o contigente de mão-de-obra disponível e sem perspectivas, a curto e médio prazos, de encontrar uma ocupação permanente.
Sob o ponto de vista político, algumas mudanças já são perceptíveis, principalmente na capital, onde, a cada eleição, mais e mais o eleitorado vem demonstrando uma consciência política na hora de votar. No interior, ao contrário, ainda perdura a velha prática política calçada nas relações de clientelismo e de favor; na manutenção do "voto de cabresto" e nos "currais eleitorais".
Em resumo, trata-se de um processo de construção e participação democrática ainda incipiente, onde os desejos do povo e os seus interesses ainda são sufocados pelo poder econômico e político das oligarquias e grupos políticos tradicionais.
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